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., EDITAL DA TOMADA DE PREçO N.09,

LICITAçÃO DO TIPO MENOR PREçO GLOBAT PARA CONTRATAçÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA

PREVIDENCIÁRIA E ENVIO DE DEMONSTRATIVOS AO MINTSTÉRIO DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL, EM ATENDIMENTO AO5 DISPOSITIVOS DA

PORTARIA N9 4OZl2008, ASSESSORIA NA OPERACIONALIZAçÃO DA

CoMPENSAçÃO PREVIDENCIÁRIA, CONFORME A tEl MPS 5.209/99, DOS

PROCESSOS DE APOSENTADORIAS HOMOLOGADOS PELO TCE JUNTO AO

INSS, OBJETIVANDO ATENDER O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

DA ARARIPE-CE - IPREMA,

O MUNICíplO DE ARARIPE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada

pela Portaria ne OLIIO2Z, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e

local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade ToMADA DE PREçOS, do tipo MENOR PREçO

GLOBAL, EXECUçÃO |ND|RETA, por EMPREITADA PREçO UNITÁR|O para atendimento do objeto

desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições

contidas na Lei Federâl ne 8.666/93 de 21.06.93, e suas alteraçôes posteriores e na Lei n"123/2006,

alterada pela Lei ne . L47 /20t4.

HORA, DA TA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para

Às og:oo us
DO DIA 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

NO ENDEREçO: Av. José Lolola de Alencar,44O, Centro, Araripe, Estado do Ceará.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANExO I - Termo de Referência/Projeto Básico;

ANEXO ll- Modelo de apresentação de proposta;

ANEXO lll - Minuta de contrato;
ANEXO lV - Minuta de declaração (Artigo.27, inciso v, da Lei Federal ns 8.666/93 e inciso xxxlll do

art. 7q da Constituição Federal);
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

ANEXO Vt - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação;

ANEXO Vll - Modelo de Procuração.

1.0 DO OBJETO:

1.1 - A presente ticitação tem como ob.ieto à CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

pRESTAçÃO DE SERv;çOS DE CONSULTORTA PREyIDENCIÁR;A E ENVIO DE DEMONSTRATIVOS AO

MtNISTÉRIO DA pREVtDÊNCtA SOctAL, EM ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA PORTARIA Ne

4OZ/Z}OB. ASSESSORTA NA OPERAC|oNALIZAçÃO DA COMPENSAçÃO PREVIDENCIÁRlA,

coNFoRME A LEI MP5 6.209/99, DOS PROCESSOS DE APOSENTADORIAS HOMOTOGADOS PELO rCE

JUNTO AO INSS, OBJETTVANDO ATENDER O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DA ARARIPE-

CE - IPREMA.

1.2. DO VALOR ESTIM AD
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1.2 - O valor estimado total global está em torno de RS 61.600,0

conforme orçado pela administração.

e um seiscentos reais)

z. oos cRrrÉRros or eaRncreaçÃo:
2.1..1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA IURÍOtCa, devidamente cadastrada

na prefeitura de Araripe ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a

necessária qualificação.

2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer

empresa licitante no presente certame, representante legal habllitado, devendo apresentar os seguintes

documêntos:
l- Documento oficial de identidade;

- PRocuRAçÃo PoR INSTRUMENTo PÚBLlco ou PARTICUIAR (acompanhado com os atos

constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário

individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para,

na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos

administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demâis

fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os

demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão dceitos Drocurocões

I oúblicas ou Dorticulores com Drozo de vo lidode araimd de 07 Ium ono civil. d contar dd datd da

ARARIPE

suo emtssoo
2.2.3 - caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-

gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com

o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa

jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar

desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem

os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacionalda Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pelâ Lei

Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3e, oU

apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8e da lN 103/2007 do

DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento
favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas nq §4e do

artigo 3s da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios

concedidos pela referida lei.

3. DAS REsrRrçÔES DE PARTTCTPAçÃO

3.1- RESTRIçÕES DE PART|CtPAçÃO:

3.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de

seus órgãos desce ntra lizados, quais sejam:

cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cElS;

Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON;

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
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lV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmpro bidade Ad ministrativa do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de

Araripe;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;

d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação;

e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma

licitante;
g) Que se.ia sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

h) De llcitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9e, seus

incisos e parágrafos, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas posteriores atualizações;

i) Reunidos sob forma de consórcio;

i.1) A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o

mínimo exigido no tocante à quallficação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para

a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes

individuais. A ausência de consórcio não trará prejuÍzos à competitividade do certame, visto que, em

regra, a formação de consórcios é admitida quando o ob.ieto a ser licltado envolve questões de alta

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condiçôes de

suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução

do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
i.2) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei ne 8.666/93, que em seu Art.33
que atribui à Adminístração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos.iá expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da com petitividade, economicidade e moralidade.
i.3) Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item
2.L.2. "l' do Edital de Tomada de Preços ne O9.O2|2OZZ-TP, para o caso concreto em análise, visa

exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,

individ ualmente, poderiam prestâr os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,

eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

3.1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "3.1.1. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da

Pessoa lurÍdica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para

comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de

habilitação.
3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta Iicitação.
3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializadâ no objeto desta Licitação, somente uma delas
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poderá participar do certame licltatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou

responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
3.1.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Araripe, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público

Municipal de Araripe, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa,

dos procedimentos desta Licitação;

3.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao

processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão.

4,- DOS ENVEIOPES

4.1. Cada licitante deverá apresentar, simulta neamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber:

de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.

4.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único

envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes IACRADOS com a documentação

referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A Comissão de

licitação não se responsabilízará se os mesmos não cheaarem o temoo hábil para a abertura do

ce rta me.
4.1..1.1. A Comissão de Licitação não se respohsabilizará por envelopes que chegarem após a

licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo,

pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados

pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

4.1.7.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da

proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da

proponente no certame.
4.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser

entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com

o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos

conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir:

À pRerttruna ruuNlctPAL DE

(IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA}

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA DE PREçOS

TOMADA DE PREçOS Ne 09.02l2022-TP

À pnerHluRn MUNTCTPAL DE _
(IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA)

ENVELOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO
TOMADA DE PREçOS Ne 09.0212022-rP

4.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREçOS, do

representante legale do responsável técnico indicado.
4.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto

da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular' A não

apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se

em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá

apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
4.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de

mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes /--representadas. 
I
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6.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em Cartório (Art. 32 da lei ns. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônlca, exceto

para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente

em origina l;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração

ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a

partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de

modo a refletir seu número exato;
6.1.2 Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ns 123, de 74/L2/2006, a comprovação

da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato.
6.1..3 Para efeito do disposto no item ôcima, às ME e EPP, por ocasião de participação neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis (Lei n" 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão nêgativa.
6.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei ne

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
6.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a

ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo

definido no item "6.1.4" acima.

a,\
]-\

5. DA IMPUGNAçÃO AO IN5TRUMENTO CONVOCATóRIO:
5.1. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,

devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos

envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três)

dias úteis;
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia

útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não

terá efeito de recurso;
5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

5.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do

certame;
5,5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial:

licitacao@araripe.ce,gov, br. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, Sarantindo maior

segurança a todos os presentes nas sessões presenciais.
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6.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seia, sê da

matriz, todos da matrlz, se de alguma filial, todos da mesma fllial, com exceção dos documentos que

são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado

com a sede que apresentou a documentação.

6'2.osDocumentosdeHabilitaçãoconsistirãode:
6.2.1- Habilitacão lurídica:
6.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

m atriz.

6.2.1.2. ATO CONSTITUTIVo, ESTATUTo oU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
6.2.1.3. |NSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

matriz.
6.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exígir.

6.2.1.s. cÓPrA RG E cPF Do(s) sóclo(s) ADMINIsTRAToR(s) ou TITULAR DA PEssoA JURíDlcA;

6.2.1.6. CERTTFTCADO DE REGISTRO CAOASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de Araripe, dentro

do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação lart. 22, ll, § 2e da lei

8.6661921.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

ob.ieto co ntratual;
6.3.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne

7.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

certidão Consolidada Ne8ativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a tazenda Municipal deverá ser feita através de

certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de 1943." (NR), conforme lei t2.44012077 de 07

t
de julho de 2011.
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OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade

5.4 - RFLATTVO À OUAIIFJCACÃO TÉCNICA ::!.:.

6.4.1- Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação

do assinante e firma reconhecida, devidamente registrado/averbado no conselho profissional

competente, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços compatíveis com o

objeto da licitação, nas seguintes especificações mínimas:

Registro perante o lnstituto Brasileiro de Atuária devidamente atualizado e com inscrição válida e

regula r;

6.4.2- Comprovação de pelo menos 02 (dois) técnicos atuários pertencentes ao quadro funcional da

empresa de modo permanente ou por contrato de trabalho, ou ainda sócios, com Íormação

acadêmica de nível superior em Ciências Atuariais e que tenham certificação expedida pelo IBA -
lnstituto Brasileiro de Atuá ria;

6.4.3- Comprovação de que pelo menos 01 (um) técnico atuarial pertencente ao quadro funcional da

empresa é possuidor de Certificação conforme Resolução IBA 02l2oL5 parâ o segmênto de

Previdência Complementar Fechada e Previdência Pública.

6.4.4- As comprovações acima deverão ocorrer da seguinte forma:
a) Se sócio ou empresário da empresa licitante: contrato social acompanhado de suas posteriores

alterações ou último ato consolidado, devidamente arquivado na Junta Comercial, conforme o caso;

b) Se empregado:carteira profissional ou ficha de registro de empregado.

5.5 . RELANVA À QÚALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:.J.'.:;]..

6.2.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis

e apresentados na Íorma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro

Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.2.6.2.5erão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimoniale Demonstrações Contábeis

assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro

Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela lei n9.

6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitânte; ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá su.jeitar-se às normas fixadas

para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo

do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio

da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador

ou outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade.
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6.2.6.3. Entende-se que a expressão"no forma da leí" constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
6.2.6.4, As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

6.2.6.5. A empresa optante pelo Slstemo PÚbtíco de Escriturdçõo Digítol - SPED poderá apresentá-lo

na lormo do lei.
6.2.6.6. Entende-se que a expressã o " no Íormd da lei" consta nte no item 6.2.6.5 engloba, no m ínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil diSital; (Poro efeito o que determino o Art. 2e do

Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
qE§! A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne

6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábll digital, na

forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.2.6.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

6.2.6.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

1,42O/2Of3 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituroção Digitdl - SPED. Poro

moiores informoções, verificor o site www.receito.gov.br, no link SPED, Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art.5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência

no Acórdão TCU n' 2.669/20]3 de relatoria do Ministro Valmlr Campelo.

6.2.6.9. com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,

em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa ns 06/2013- MPOG, as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices flnanceiros, sendo qualificadas apenas as que forem

consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa

situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1),

Solvência Geral (5G), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),

cumulativa mente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=Ativo Circulânte + Realizável a Lonso Prazô

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo T al

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circ u la nte
Pâssivo Circulante

6.2.6.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio liquido de LO% ldez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a

comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da

Certidão Simplificada da Junta €omercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30
(trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

6.2.6.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:

Kr;YJtx
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a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatóiióÉ,

constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusiva mente, os mais adotados no

segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos Índices, revelará uma situação

DEFlclTÁRlA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto

no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação

EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNIcíPlo DE ARARIPE deve cercar-se para assegurar o integral

cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que

estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
6.2.6.10. CeÉidão negative de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa.jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fÍsica (artigo 31 da Lei ns 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

6.2.6.11. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na

forma do art.58, da Lei n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

6.6- DEMAIS EXIGÊNCIAS:

6.6.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando
que cumpre a proibição prevista no art. 7e da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de

dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze

anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANExo lV), em papel da

própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente,

assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. ldentificar quem assinou.

6.6.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando,

sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o
cumprimento integral das obrigações ob.ieto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO

Vl), em papel da própria empresa, contêndo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da

firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. ldentificar quem

assin o u.

6.6.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa

participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO Vl), em papel da própria empresa, contendo o

carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa

legalmente habilitada e que seja possível. ldentificar quem assinou. (Art.32, §2e, da Lei n.e 8.666/93).
6.6.4 - Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em forma original ou cópia
reproqráfica sem autenticação. Entretanto , estarão sujeitos à verificação de sua ãutenticidade
através de consulta realizada pelo Presidente.
6.6.5. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de

contato, preferencia lmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
6.6.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nq

01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregu la rid ades, serão considerados inabilitados, nâo se admitindo complementação
posterior.
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6.6.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer*dõ'í

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste

Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos da Lei ComplementaÍ ne LZ3, de 14 de dezembro de 2006.

6.6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito da regularldade fiscal, mesmo que apresente alguma

restrição.
6.6.9 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte,

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério

da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.6.10 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da

licitação, conforme o caso.

7.0. DA PROPO STA DE PRECO - ENVEL

7.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbÍado da firma e preenchidas em duas vias

datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletÍônico ou manual, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado

7.2- As propostas de preços deverão ainda conteÍ:
7.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante;

7.2.2. Assinatura do Representante Legal;

7.2.3- tndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da

data da apresentação das mesmas.

7.2.4- Prcço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e

por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e

tÍansporte, incidêntes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.

7.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da mesma,

os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura:

7.2.5.l-planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO ll, contendo todos os custos

para perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para a execução

do objeto desta Licitação;
7.2.6- CoÍeáo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de

explicita r em sua proposta.

7.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo

discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

7.2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a

cotação de menor va lor.

8.0- DO PROCESSAM ENTO DA UCITACÃO:

8.1.- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com

o procedimento estabelecido no art.43 da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

8.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos,

supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

8.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Comissão de Licitação deste

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
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8.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, pror-over-
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de

documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta.

8.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será

assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 1a do art. 43 da

Lei de Licitações.
8.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços,

será realizado simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste Edital.

8.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02

(d uas) pessoas.

8.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os presentes

como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de

Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
8.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO, "8" "PROPOSTA DE PREÇOS",

proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.

8.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da

habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
8.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso

l, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de

preços lacrados.
8.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela

Comissão e licitantes presentes.

8.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal
previsto no art. L09, inciso l, alínea "b" , da Lei na 8.666/93.
8.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

9.0. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A . AVALIAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HAEILITAçÃO . ENVELOPE "A"
9.1- compete exclusivamente à coMlssÃo avaliar o mérito dos documentos e informações
prestadas, bem como.julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a

exeq uibilidade das propostas apresentadas.
9.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, qualificação Técnica e à

Qua lificação Econômica e Financeira.

B - AVALIACÃO DAS PROPOSTAS . ENVELOPE "8"
9.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso l, § 1e do art.45
da Lei das Licitações.

9.4. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:

9.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;

9.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou
inexequíveis (na forma do Art.48 da Lei de Licitações).
9.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal
Araripe;

9.4.4- Não será considerada qualquer oferta de va:ltagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
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configurados nas Propostas de Preços das PRoPoNENTES, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo pa ra. desclassifícação da proposta.

9.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao

melhor preço.

9.4.6.2- PaÍa efeito do disposto no 9.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

| - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze minutos, sob pena

de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

ll - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese

do item 9.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também

todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena de preclusão;

lll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 9.4.6.2, inciso I deste Edital, será

realizado sorteio para definir aquele que primelro poderá apresentar melhor oferta.

9.4.6.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.4.6.2 deste Edital, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.4.6.4 - O disposto no item 9.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tlver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação

se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.

9.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA tlclTAçÃo, entre as

LICITANTES classificadas;
9.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de

desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da

proposta e/ou documentação;

10.0. DA ADJUDICACÃO

10.1 A adjudlcação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo

clrcunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal se

houver.

11.O.DO CONTRATO

11.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços,

que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação

enca min hada à licitante vencedora.
11.2-A recusa in.lustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido

no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às

penalidades previstas no item 19.1, sub-alínea "b.1" do Edital;

11.3-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus

Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que Serviram de base ao processo

licitatório.
11.4-O prazo de convocação a que se refere o subitem 11.1, poderá ter uma única prorrogação com

o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administrâção.

w&

11.5-É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo

e condições estabelecldos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de
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classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiç
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei na 8.666/93 e

alterações posteriores.

12.0-DOS PRAZOS:

tz.L. os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos durante 12 (doze)

meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57

da Lei 8.666/93 e suas alterações. Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da

ad ministração.
12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão
considerados como inadimplemento contratual.
12.3. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura pelo período de 12 {doze}
meses podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993

e alterações posteriores.

13.o-DAS OBRIGACOES DA TRATANTE e CONTRATADA:

15.1- As des sas decorrentes da contrata o correrao r conta da dota ao or mentária

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PRECO

16.1.. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Anexo lll-
Termo de Contrato.

17.0- DAS AI.TER CONTRATUAIS
17.1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo lll - Termo de Contrato.

18. - DA SUB-CONTRATACÃO
18.1. É VEDADA a subcontratação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma prevista no
art. 78. in(iso Vl da Lei 8.666/93.

19.0- DAS SANCÕE S ADMINISTRATIVAS

19.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sançôes:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de LQ% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação feita pela Contrata nte;

&

SECRETARIAS .. ELEMENTO DE

DESPESA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO MUNICIPIO DE ARARIPE -

IPREMA

09.09.09.122.0037.2.078
Ad ministrativa do Regime

Previdência

Manutenção
PrópÍio de de

3.3.90.35.00
Serviço
Consultoria

-,

11.1. As obrigações das partes estarão prevista no Anexo lll - Termo de Contrato.

14.0- DAS CONDICóE5 DE PAGAMENTO
14.1. As condições de pagamento estarão prevista no Anexo lll- Termo de Contrato.

15. DA FONTE DE RECURSOS

"r7

Doteção orçementária

.:.l.fl\:---

d'rlr\



§l
'§]

rfinnPr
,1'.,r ti.llrrÀa:f n,,r -;,ri: l:rr !irn)

!iTüÊ lt LÍill ritÂC

"*í {rCD

ts

l .'/).

1<Prefeitura Municipal de ArariPe
Setor de Licitações :-'

C

tl

b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite

de 30 (trinta) dias;

b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a

30 (trinta) dias.

b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex- officio" da Contratada,

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto

a Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação.iudicial ou extrajudicial.

c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua

reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual

(is) su bcont ratad a (s) na prestação dos serviços;

20.O DAS RESCISÕ85 CONTRATUAIS

20.1 - Os casos de rescisão contratual estarão prevista no Anexo lll-Termo de Contrato'

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

21.1. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS:

21.1.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitaçóes, caberá recurso,

com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da

data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § le de

Lei ns 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos

licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos

interessados.
21.1.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.1.3, Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita

pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comlssão de Licitação da Prefeitura Municipal de

Ara ripe-CE.

21.1.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados somente para o e-mail oficial:

licitacao@araripe.ce.gov.br. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior

segurança a todos os envolvidos.
21.1.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a)qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).

21.1.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representante não habilitado Iegalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
21.1.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.

21.1.8. O recurso terá efeito suspensivo.
21.1.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

a proveitamento.
21.1.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em

sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no

ARÀRIPE
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22.0 DAS DrSP rcôE S FINAIS

22.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições deste

Ed ital.
22.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas no Edital

e não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital.

22.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modiflcações ou substituições das propostas, ou

quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das constantes dos

documentos apresentados.
22.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo locale hora.

22.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 da Lei

ne 8.666/93.
22.6. tica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem adjudicados

em consequência desta licitação, exceto com autorização da autoridade competente.

22.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e

honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço.

22.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos

honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças.iudiciais recuperativas.

22.9. O licitante que apresentar proposta rêlativa a esta licitação subentender-se-á que aceita todas

as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações sobre as

condições locais para o cumprimento das obrigações.

22.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal ns 8.666/93 e alterações

posteriores.
22.11 - Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC ne 123/2006.

22.12 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de

Licitação à Av José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Estado do Ceará, mediante Termo de

Retirada de Edital/Protocolo, nos horários de 08h00 as 12h00h e/ou pelo site do Tribunal de Contas

do Estado do ceará - TcE (https://licita coe s.tce.ce.eov. brlindex. ph p/licita cao/a be rta s) ou ainda pelo

Site oficial da Prefeitura Municipal de Araripe (https://www.ara ripe.ce.sov. br ).

(

G
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flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Araripe, como também na forma original da publi-càÇãtí'-

do aviso de licitação.
21.1.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados

na sede da Comissão de Licitação.

2!.2- DA FORMALTZAçÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:

a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa

no setor de llcitação no prazo estipulado no item 21.1, com dados de contato da impugnante no qual

a comissão enviará resposta ao pedido.

b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou

impressora eletrônica, em tinta não lavável, oue Dreencham os sesuintes reouisitos:

i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Araripe;

ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórlos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo

ed ita lício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
21.3. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não

serão conhecidos.
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22.13 - Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos

pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de

expediente.

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, Estado do Ceará, para dirimir toda e qua lquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais prlvilegiado que seja;

Araripe (CE), 21 de outubro de 2022.

Claudio Ferreira dos Santos

Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo

4
ÀntôniãFdneira Neves

Membro da CPL

Vanessa Carlos Martins
Membro da CPL
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1. OBJETO
,í,./
IA1,1. CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE CON TOR

PRTVIOEruCIÁRIN E ENVIO DE DEMONSTRATIVOS AO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, EM

ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA PORTARIA N9 402/2008, ASSESSORIA NA

opERAcroNALrzAÇÃo DA coMpENsAçÃo PREV|DENCIÁR|A, coNFoRME A LEI MPs 6.209/99, Dos

PROCESSOS DE APOSENTADORIAS HOMOLOGADOS PELO TCE JUNTO AO INSS, OBJETIVANDO

ATENDER o tNSTtruro DE pREVtDÊNctA MUNtctPAL DA ARARIPE-cE - IPREMA.

2 . FUNDAMENTO IEGAI":

2.L. A Contrãtação desses Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal ns 8.666/93 de

21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei n"123/2006, alterada pela Lei ne. 747 /2074.

3 - JUSTIFICATIVA

Entendemos que o lnstituto de Previdência Municipal de Araripe/CE - IPREMA, não dispõe de

equipe técnica especializada para assumir atividades desta natureza, recorre-se a terceirização

destes serviços, por meio de procedimento onde se busque a melhor proposta que atenda as

necessidades da Ad ministração.
A abertura do procedimento Licitatório para contratação de empresa especializada visando à

consultoria mensal previdenciária, objeto desse certame, encontra-se amparado nas necessidades do

lnstituto de Previdência Municipal de Araripe/CE, a fim de cumprir as exigências legais.

Para atingir sua eficácia institucional e cumprir seus ob.ietivos, o IPREMA necessita dã

contratação de serviços atuariais para avaliação de seu plano de benefícios. A contrataçâo de

assessoria e consultoria atuarial é obrigatória para o adequado atendimento ao estabelecido em

toda legislação inerente a contratação do objeto deste presente;

A Portaria MPS n" 402/2008 disciplina os parâmetros e diretrizes gerais para organização e

funcionamento dos RPPSS dos servidores públicos. Em seus Arts. Se e 9e estabelece a questão da

garantia do Equilíbrio Financeiro e Atuarial e define que as avaliações atuariais deverão observar os

parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuárla aplicáveis aos RPPSS. A Portaria MPS n" 403/2008,

por sua vez, estabelece alternativas que os Entes Federativos podem adotar no caso de haver déficits

previdenciários, sendo elas, em resumo, aumento de alíquotas de contribuição, planos de

amortização, segmentação de massas e instituição de Previdência Complementar

As crescentes exigências legais, principalmente dos órgãos de fiscalização e controle externo

demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades

de um setor público nos serviços diversos de assessoria e consultoria pública.

3. ESPECIFICACÃO DO OBJETO:

3.1. DOS SERVIçOS: Serviços de consultoria técnica especlalizada na área de controle interno, conforme

as seguintes especificações:

ITENS ESPECTFTCAçÕE5 UNID QUANT
VALOR

MENSAL

1

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA

PREVIDENCIÁRIA, ATUARIAL E ENVIO DE

DEMONSTRAÍIVOS AO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL, EM ATENDIMENTO AO5 DISPOSITIVOS DA

PORTARIA N9 402/2008 E ASSESSORIA NA

OPERACIONALIZAçÃO DA COMPENSAçÃO

PREVIDENCIÁRIA, CONFORME A tEI MPS 6,209199,

MêS t2 R$ s.133,33 Rs 61.600,00

t
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DOS PROCESSOS DE APOSENTADORIAS

HOMOTOGADOS PEIO TCE JUNTO AO INSS.

Rs 61.600,00

3.2. PRINCIPAIS ATIVIDADES:

A Consultoria desempenhará seu papel orientador, instruindo os agentes públicos e o lnstituto de

Previdência Social do Município de Araripe na coordenação de suas atividades e funções, dentre elas:

CONSULTORIA TÉCNICA PREVIDENCIÁRIA E ATUARIAL

. Apresentação de relatórios sobre os benefícios constantes no plano de custeio e suas

a lterações;

. Remodelagem da Nota Técnica Atuarial(NTA);

o Realização de Estudo Atuarial com objetivo de encaminhamento dos resultados ao Ministério

da Fazenda (SPS);

. Realização de estudos de provisões de benefícios concedidos de forma mensal;

o Acompanhamento dos processos administrativos em trâmite perante o Ministério da

Fazenda (SPS);

o Auxilio Técnico na montagem dos processos administrativos a serem apresentados no

Ministério da Fazenda (SPS) e ao Tribunal de Contas do Estado de Ceará;

o Realização de reuniões bimestrais na sede do RPPS;

. Acompanhamento nas reuniões que se faça necessário na sede da SPS,

. Prestar assessoria na elaboração de respostas a eventuais questionamentos e

esclarecimentos a serem exigidos pelos órgãos fiscalizadores, e na elaboração de outros

documentos, demonstrativos, pareceres ou relatórios de natureza atuarial que venha a ser

exigido por força de Lel Estadual ou Federal;

. Realização sempre que necessárlo de estudos de impacto atuarialquando apresentado

modificação ou majoração no quadro de pessoal;

. Apresentar proposta de ajuste na metodologia e elaboração dos cálculos do fundo de

previdência, quando estas não mais representarem a realidade existente do plano de

prevldência.

ESpECTFTCAçÔES TÉCNTCAS DOS ESTUDOS ATUARTATS

o Realização de crítica do banco de dados;

. Demonstrativos de Projeções;

. Atendimento dos requisitos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

. Apresentação de cenários para amortização do déficit atuarial;

. Efetuar cálculo das reservas matemáticas dos benefícios concedidos e a conceder;

VALOR TOTAL

V
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. Preenchimento do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial;

o Efetuar Fluxo Financeiro com devidos anexos;

K,

M

o Realização de Fluxo Financeiro e Atuarial;

o Efetuar demonstrativos de Projeções Atuariais de acordo com Artigo 53, §1e, lnciso ll da LRF;

o Efetuar cálculo das Reservas Técnicas Mensais para novos benefícios concedidos e seus

reflexos;

o Escolha das tábuas e índices técnicos a serem aplicados nos estudos.

ESPECTFTCAçÕES TÉCrrCeS pneUOeNCrÁR|AS

o Analise da legislação municipal;

. Apresentação de mudanças legislativas que impactam atuarialmente no sistema

previdenciário;

o Auxilio na formatação de novas minutas de lel sempre que necessário e que interfiram nos

resultados do Fundo

o Previdenciário;

o Formulação de parecer técnica objetivando a incorporação de bens patrimoniais ao RPPS.

PATRIMONIAL E ADMINISTRATIVO

. Apresentação de parecer técnico objetivando possível incorporação de bens patrimoniais ao

Fundo de Previdência;

o Análise preliminar em Bens lmóvels passível de Aporte;

o Realizar análise dos laudos mercadológicos confeccionados;

o Elaborar Minuta de Projeto de Lei especÍfíco objetivando o Aporte de Bens;

o Auxíllo técnico na correta contabilização do Bem Aportado.

REFORMU LAçÃO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO

o Realização de Estudos de Cenários objetivando a Reformulação do Sistema Previdenciário,

sejam em decorrência de modificações da Lei Geral, seja por implantação de formas de

amortização do déficit atuarial.

CAPACITAçÃO DE CONSELHEIROS

o Reallzação de Cursos de Capacitação dos Conselheiros e Servidores do Regime Próprio de

Previdência Soclal do Município de Araripe-CE

s. LocAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERV|çOS.
5.1. Os serviços serão executados na nas dependências da Sede do lnstituto de Previdência Municipal
de Araripe - IPREMA, sito à Rua Alexandre Arraes, 941, na cidade de Araripe - Araripe - Ceará.

5.2. Os serviços serão recebidos e atestados sua execução por servidor designado, especialmente
para acompanhamento e fiscalização, pelo IPREMA.

l';ar,,r,t e'' -,t/
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5.3. os serviços serão recebidos, depois de conferidos todas as especificações mÍnimas exigidas no

anexo 1-A deste termo de referência.

5.4 Disponibilizar na prestação dos serviços, equipamentos, estrutura e profissionais devidamente

habilitados, sendo esses serviços realizados in loco (sede do Município), dos técnicos responsáveis,

com carga horária de no mínimo 08 (oito) horas por dia, pelo menos 02 (dois) dias por semana,

avocando para si todas as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte,

equipamentos e manutenção destes; allmentação, hospedagem e demais custos incidentes na

prestação dos serviços), isentando o Município de qualquer despesa adicional'

5.5 Disponibilizar os serviços de assessoria e consultoria, técnica acompanhamento, nas instalações

da contratante e da contratada, sem llmite de quantidade para realização de consultas a serem feitas

por servidores do MunicÍpio decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes,

devendo toda e qualqueÍ orientação ser dada somente por profissionais devidamente habilitados, e

em observância ao que prescreve o instrumento convocatório/editale seus anexos.

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR:

6.1 - Os valores globais estimados para estes serviços estão em torno de RS 61.600,00 (Sessenta e

um seiscentos reais), de acordo com as pesquisas de mercado realizadas.

6.2 - Unidade GeStOTA: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ARARIPE - IPREMA.

7. DA MODALIDADE:
7.1. A modalidade adotada é a Tomada de Preços, prevista no art.22, inciso ll da lei 8.666/93.

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

8.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PREÇO, conforme art.45, inciso I da lei 8 666/93

9. DA SEGURANçA E DO SIGILO

9.1. A CoNTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,

programas e procedimentos Íísicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou

geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

9.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação ads dados, informações ou documentos de qualquer

natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por

sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

10. DAS O8Rt6AçÔgS OaS plRleS:
10.1 Obrisa-se a CONTRATADA a:

10.1..1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos

nesta Tomada de Preços, no Termo Contratuale na proposta vencedora do certame;

10.1.2- Manter durante toda a execução do ob.ieto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

10.1.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
10.1.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

10.1.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

10.1.6- RespondeÍ perante a Prefeitura Municipal de Araripe-CE, mesmo no caso de ausência ou

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

I
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10.1.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

10.1.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;

10.1.9- pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados incluslve as contrlbuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da

prefeitura Municipal de Araripe-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez

que a inadimplência da CoNTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a

Prefeitura Municipal de Araripe-CE;

10.1.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

10.1..11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

10.1.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das

Leis do Trabalho e legislação pertinente;

10,2, Obrisa-se a CONTRATANTE a

10.2.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.

10.2.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade,

através da unidade responsável pela gestão do contrato.
10.2.3 Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação

dos serviços.
10.2.4 Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do

servidor com petente.
10.2.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

11. PRAZO DE EXECUçÃO E DURAçÃO DO CONTRATO

11.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da

assinatura do contrato pelo período de 12(DOZE) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei.

11.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, 1z(DOZE) meses. podendo

ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações

posteriores.

12. DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO

12.1. As condições de pagamento estão prevista no anexo da minuta do Termo de ContÍato.

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREçO E DO REGIME DE EXECUçÂO

13.1. As condições de reajustamento contratual estão prevista no anexo da minuta do Termo de

Contrato.

14. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14.1- As sanções administrativas estão prevista no anexo da minuta do Termo de Contrato
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ANExo l - MoDELo or aenrsrrurlçÃo DE PRoPosrA ío..-r))...
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tv 1,
LOCAT E DATA

A

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal-

Caso nos seja adjudicado
prazo determinado n

I \
'l

REF.:TOMADA DE PREçO N" /2022

OBJETO:

(_) com prazo de execução

a seguir:

conforme planilha de preços

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 

-

) dias

corridos, a contar da data de abertura da licitação.

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, que

serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da ordem

de serviços.

o ob.ieto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no

o documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.

Carteira de ldentidade n". expedida em J)-, Orgão

ô

ITENS ESPECIFICAçÕES U NID QUANT
VALOR

MENSAT

VALOR

TOTAL

1

cournereçÃo DE EMPRESA ESPECIAIIZADA

NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

CONSULTORIA PREVIOEHCIÁRIA E ENVIO DE

DEMONSTRATIVOS AO MINISTÉRIO DA
pnevroÊructa soctAL, EM ATENDTMENÍo Aos
DtspostTlvos DA PoRTARTA Ne 40212008,

ASSESSORTA NA OPERACIONALIZAçÃO DA

COMPENSAçÃO PREVIDENCIÁRIA, CONFORME

A LEr MPS 6.209199, DOS PROCESSOS DE

APOSENTADORIAS HOMOTOGADOS PELO TCE

JUNTO AO INSS, OBJETIVANDO ATENDER O

tNsTtruro DE pREvtDÊNctA MUNICIPAL DA

ARARIPE-CE - IPREMA.

Mês t2 Rs Rs

VALOR TOTAL nS

\:s:Í"'

PREZADOS SENHORES,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de

TOMADA DE PREÇO N" 12022, pelo preço global de R$

Expedidor 

- 

e CPF n' 

-, 

como representante legal desta empresa.

\/á
y§

DADOS DO PROPONENTE:



C'
Prefeitura Municipal de Araripe

Setor de Licitações

ilT
SETOfi DE UCITÀçAO

Razão Social

E nd e reço
Te lefo ne

E-mail

CNPJ:

Banco/Agência e Conta Corrente:
Validade da Proposta: .............. (

(OBS.: Não inferior a 60 dias)
)dias, contados da data de sua apresentação.

I,; FL
'-) 5L_

K C'
a)

b)

c)

d)

e)

f)

c)

4:. -

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos

sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos inteira

responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os mesmos serão executados

conforme exigência editalícia e contratuale que serão iniciados dentro do prazo ali estipulado.

Atenciosamente,

Assinatura Proponente Carimbo da empresa

/Assinatura do responsável legal

,_- +v
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

TERMo DE coNTRATo QUE ENTRE sl FAZEM o ruurutcípto oe

arRlvÉs DA SEcRETARIA DE coM
rrrls coruotçôes nBAlxo PAcruADAs:

O Município de 

-, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua.

- Ceará, Estado do Ceará,

inscrita no CNPJ sob o ne 

-, 

através da Secretaria/Fundo neste ato

representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a) ....... portado(a) do cPF

ne..............., doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, ..................... com endereço

à ......................., inscrita no cPF/cNPJ sob o ne .............'..., representado(a) por.........., portador do

CPF ns............, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Editalde

TOMADA DE PREÇO n' --J2022, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ns 8.666/93 e

suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições

a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA IUNDAMENTACÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços ne 
----112022, 

devidamente homologada pela

autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste

Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA TERC RA DO VATOR CONTRATUA L.DOP ENTO DO REAJUSTAMENTOEE

AAARIPE

REEQUILíBRIO ECONôMrco-FrNANcErRo
3.1 - O valor Global da presente avença é de RS 

-

, a ser pago mensalmente,

em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do

recebimento do serviço prestado e notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta

ad udicada e o se8uinte:

ITEM ESPECTFTCAçÃO UN ID. QTD. VR. UNIT. VR. TOTAL

VALOR GLOBAL RS

(Valor global por extenso)

3.2 - Os pagamentos serão fêitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do

mês subsequente ao adimplemênto da obrigação e encaminhamento da documentação tratada

neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta Bancária do

fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços

do licitante em conformidade com projeto básico.

3.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias

e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscãl deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA

MUNICIPAL DE ARARIPE-CE, acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais.

3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e

da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

3.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

í:>ç
I i-)

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a Contratação de
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a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma

da Portaria conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b), Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

c), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;

e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contrata nte.
3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados

os meios pertlnentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade

fiscal.
3.9. Será rescindido o contrato em execução corn a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

3.10. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele re8ime. No entanto, o paBamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.
3.12 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses

do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio vargas.

3.13 - REEeUttíBRto EcoNôMtco-FtNANcEtRo: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retrlbuição da Administração para a justa

remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do

contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada.

3.14 - lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.
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vrarnciícCLÁUSULA QUARTA. DO PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS E ONTRATUAL

4.1- o presente instrumento terá prazo de execução e até 12 (doze) meses, vigorando, assim, até

- 
de 

- 

de 

-, 

podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo

57 da Lel Federal n" 8.666/93, alterada e consolidâda.

4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (ClNcO) DIAS, após a emissão da

ordem de serviços, nos locais determinados pela SECRETARIA DE

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

5.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

5.2- Manter durante toda a execução do ob.ieto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na Lei de Licitações;

5.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

5.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

5.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Araripe-CE, mesmo no caso de ausência ou

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

terceiros, devendo a CoNTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

5.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de qualsquer documentos ou informações especificadas no

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
5.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;

5.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da

Prefeitura Municipal de Araripe-CE por eventuals autuações adminlstrativas e/ou judlclais uma vez

que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a

Prefeitura Municipal de Araripe-CE;
5.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

5.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuÍzos que forem causados à União,

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

5.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis

do Trabalho e legislação pertinente;

CLAUSULA SEXTA - OBRIGA-SE A CONTRATANTE a:

6.l Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.

6.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade,

através da unidade responsável pela gestão do contrato.
6.3 Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à presta

dos serviços.

(
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6.4 Atestar as faturas e relatórios correspondentes a prestaçàô-af Séiviços, por intermédio do

servidor competente.
6.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANçA E DO SIGILO

7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,

programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou

geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer

natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por

sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

cúUSULA OITAVA. DAS ATTERAçÕEs CONTRATUAIS

8.1. A Contratada fica obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicialdo Contrato, conforme o disposto no § 1e, do art.65, da Lei de Licitações.

CúUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

9.1.As despesas deste contrato correrão' por conta da Dotação Orçamentária ne

, cujo elemento de despesa é 3.3.90.35.00 (serviços de consultoria);

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO DO CONTRATO

10.1- Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal ne 8.666/93, a execução do presente termo de contrato

será fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Gestora, ao qual manterá anotações e

ressalvas acerca da correção ou incorreção da execução dos serviços, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

10.2. O recebimento provisório dos serviços serão dispensados na forma prevista no art. 74 da Lei

8.666/93, por trata-se de serviços profissionais.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA SUECONTRATAçÃO:

11.1. É VEDADA a subcontratação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma prevista no

art.78, inciso Vl da Lei 8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs SANçÕES

1.2.1 - A licitante que, convocada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar o instrumento

de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREçOS, sem motivo
justificado aceito pela CPL, estará sujeita à suspensão temporária de participação em licitação

promovida pelos órgãos do Município de Araripe, pelo prazo de 02 (dois) anos.

12.2 - O atraso injustificado na execução do contrâto sujeitara a Contratada à multa de mora prevista

no presente Edital, podendo a PMA rescindir unilateralmente o contrato. À contratada será aplicada,

ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de

Araripe, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durânte o qual estará impedida de contratar com o

Município de Araripe.
12.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar

e contratar com o MunicÍpio de Araripe.
1.2.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PMA, à licitante vencedora desta

licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

12.4.!- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊucta e de SUSPENSÃo;

i '-)
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12.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do pro cess ,no caso de DECLARAçÃo DE

tDoNEtDADE pARA LtctrAR ou CoNTRATAR coru o uutrttcÍpto DE ARARIpE.

12.5- AS SANçõES dE ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO E DECLARAçÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU

CONTRATAR corv o vutrttcÍplo DE ARARIPE poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA
prevista neste Edital;
12.6. A5 SANçõCS dC SUSPENSÃO C dE DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

COtll o uutttcÍpto DE ARARIPE, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que,

em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e
Municipal:

| - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
lll - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de

atos ilícitos praticados.

12.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Araripe pelos prejuízos causados e após
decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a sanção.
12.8 - A declaração de idoneidade é da competência da(s) Secretaria(s) Contratante(s) do município
de Araripe.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REscIsÃo
13.1- A rescisão contratual poderá ser:
13.2- Dêterminada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I

a Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8.666193, ou pela CONTRATADA pelo descumprimento de qualquer
das cláusulas contratua is;

13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
ADMINISTRAçÃO;
13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll, do art.78, da Lei ns 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido;
13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso l, do art. 78, acarreta as consequências previstas no
art.80, incisos la lV, ambos da Lei ne 8.666/93.

cúusuLA DÉctMA eUARTA - DAs DtspostcôEs FtNAts
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva,
do acordo entre elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃo Do coNTRATo
15'1. O MUNICíPIO providenciará a publicação resumida do instrumento contratual na imprensa
oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data nos termos do art. 61, § 1s da Lei ne 8.666, de 21de junho de 1993.

cúusuLA DÉctMA sExrA - Do FoRo
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Araripe, para conhecimento das questôes relacionadas com

s

presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos

I

Setor de Licitacôbs:'t )
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E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

_ (cE), _ de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

DI:

ttl ç
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TESTEMUNHAS:

01. u
Nome:
CPFlMF:

02.

4 c'!l?a 
5, rr:c

Nome:
CPFlM F
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ANEXO IV

MTNUTA DE DECLARAçÃO lAttigo.ZT, inciso V, da Lei Federal ne 8.666/93 e inciso XXXlll do art, 7q

da Constituição Federal).

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno,

perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao

disposto no inciso XXXlll do art.7e da Constituição Federal e de conformidade com a exigência

prevista no inciso V, do arl.27 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações posteriores.

_-cE,_de de 2022.

carimbo e assinatura do representante legal da empresa.

1 cí
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ANEXO V

MINUTA DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEqUENO PORTE

Ref.: TOMADA DE PREçOS Ne J2022

, por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr.(a.) ... ...., portado(a) da

Carteira de tdentidade ne...... . edoCPFno..... ., DECLARA, para

fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da

lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de L4/72/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de M/12/2o06.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4e do artigo 3e da

Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data )

(Carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa.
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas

empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido
previsto na Lei Complementar np !23/2006.

, inscrita no CNPJ no.

t

ÁRARIPE

+:-
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ReÍ.: TOMADA DE PREçOS Ne J2022

DECLARACÃO

PT

ANEXO VI

MINUTA DE DECLARAçÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE A HABILITAçÃO

6 DF 1
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(NOME E QUALIFICAçÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2e, da Lei n.e 8.666/93. Pelo que, por ser a

expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(Local e data)

(Carimbo e assinatura do representante legal)

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A"

t

I

\

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de

prova em processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que concorda

integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

de 20
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Ref.: TOMADA DE PREçOS Ne J2O22

Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

ANEXO V
MODELO DE PROCURAçÃO ,J FI

4

,-rl-Fr

E
d

jr.P

c,

OUToRGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA)

PODERES

Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de

habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações,

interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os

atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

(Local e data)

(Carimbo e assinatura do representante legal)

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da

licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário

comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima.
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